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AGRAVANTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES - SP331639

EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR - SP461409
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EMENTA

HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.  MULHER
CONDENADA EM REGIME FECHADO. CRIME DE TRÁFICO DE
DROGAS.  MÃE DE DUAS CRIANÇAS MENORES DE 12  ANOS.
RECÉM-NASCIDA  CUSTODIADA  COM  A  MÃE  NA  UNIDADE
PRISIONAL. FILHO DE CINCO ANOS SEM GUARDA FAMILIAR
DEFINIDA.  PAI  TAMBÉM  PRESO.  RISCO  CONCRETO  DE
DESAMPARO  INFANTIL.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DE  QUE  A
CRIANÇA  ESTÁ  SOB  GUARDA  SEGURA.  INSUFICIÊNCIA  DA
ESTRUTURA  PRISIONAL  PARA  SUBSTITUIR  OS  CUIDADOS
MATERNOS  INTEGRAIS.  POSSIBILIDADE  DE  PRISÃO
DOMICILIAR EM REGIME FECHADO. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
INTERESSE SUPERIOR DA CRIANÇA. CONCESSÃO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite,
em  caráter  excepcional,  a  substituição  da  pena  privativa  de
liberdade por prisão domiciliar  à  mulher condenada em regime
fechado, quando se tratar de mãe de crianças menores de 12 anos,
ausente  rede  familiar  ou  estatal  de  apoio,  e  comprovada  a
imprescindibilidade  de  sua  presença  para  assegurar  os  direitos
fundamentais da prole.

2. No caso, a paciente é mãe de duas crianças pequenas,
sendo uma recém-nascida e outra com cinco anos, sem familiar
conhecido nos autos que exerça guarda legal ou de fato,  o que
configura risco concreto e imediato de desamparo infantil. O pai
também se encontra preso.

3.  Ainda  que  a  condenação  seja  definitiva,  não  havendo
violência ou grave ameaça, e não havendo demonstração de que o
retorno ao convívio materno representaria risco atual à criança,
prevalece o princípio do melhor interesse da criança e da proteção
integral, nos termos do art. 227 da CF e das Regras de Bangkok.

4. A alegação de que a criança seria "vítima secundária" do
crime  praticado  no  lar  não  se  sustenta  diante  da  ausência  de
provas de risco presente ou reiterado, especialmente após a prisão
de ambos os genitores.

5. Constatada a ausência de estrutura familiar ou pública
para cuidado adequado dos filhos menores, impõe-se, em nome da
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dignidade da pessoa humana e da prioridade absoluta da infância,
a  concessão  da  prisão  domiciliar,  podendo  ser  condicionada  à
monitoração eletrônica.

6. Ordem concedida.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, conceder a
ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da
Fonseca.

                    Brasília, 09 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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dignidade da pessoa humana e da prioridade absoluta da infância,
a  concessão  da  prisão  domiciliar,  podendo  ser  condicionada  à
monitoração eletrônica.

6. Ordem concedida.

RELATÓRIO

Trata-se  de  habeas  corpus  impetrado  em  favor  de  Andressa
Domingos Felício, condenada definitivamente à pena de 8 anos de reclusão
em regime fechado pelos crimes dos arts. 33 e 35 da Lei 11.343/06 (tráfico e
associação para o tráfico), atualmente custodiada na Penitenciária Feminina
de Tupi Paulista/SP.

A defesa sustenta a existência de constrangimento ilegal, ante a
negativa  judicial  de  conversão  do  regime  para  prisão  domiciliar,  não
obstante a paciente ser mãe de dois filhos menores de 12 anos, um de 5
anos  de  idade,  e  outro  recém-nascido,  nascido  enquanto  a  mãe  já  se
encontrava presa.

Argumenta-se  que  ambos  os  genitores  estão  presos,  e  não  há
comprovação  nos  autos  da  existência  de  familiares  aptos  a  cuidar  das
crianças, especialmente do menino de 5 anos, que estaria sob guarda de
pessoa alheia à família, sem estrutura ou vínculo legal, o que lhe impõe risco
concreto de ser encaminhado ao acolhimento institucional.

O  pedido  foi  indeferido  pelas  instâncias  ordinárias  sob  o
fundamento de que:  (i)  a  paciente cumpre pena definitiva e não é presa
preventiva,  (ii)  a  unidade  prisional  dispõe  de  estrutura  adequada  para
gestantes e lactantes e (iii) a residência teria sido utilizada como ponto de
tráfico  de  drogas,  configurando  risco  à  criança,  considerada  “vítima
secundária” da conduta da mãe.

Vieram os autos para julgamento deste writ.

VOTO

A Constituição Federal de 1988 consagra como direito fundamental
das crianças e adolescentes a proteção integral, conferindo-lhes prioridade
absoluta na formulação e execução de políticas públicas e decisões judiciais
(art. 227). O Estatuto da Criança e do Adolescente reforça esse dever do
Estado, da família e da sociedade.

O  STF,  no  julgamento  do  HC  coletivo  143.641/SP, assentou  o
entendimento de que a prisão preventiva de mães de crianças menores de
12 anos deve ser substituída por prisão domiciliar, salvo em casos de crimes
cometidos com violência  ou grave ameaça contra os  filhos,  ou diante de
situações excepcionalíssimas.

A jurisprudência do STJ ampliou esse entendimento para casos de
execução penal  definitiva,  permitindo a  concessão da prisão domiciliar  a
mulheres em regime fechado, desde que ausente periculosidade concreta,
crime violento e situação impeditiva específica:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO
PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. ART . 318, V, DO CPP. MÃE COM
FILHOS  DE  ATÉ  12  ANOS  INCOMPLETOS.  CRIME  SEM
VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. NÃO COMETIMENTO CONTRA
OS PRÓPRIOS FILHOS . IMPRESCINDIBILIDADE DE CUIDADOS
MATERNOS  PRESUMIDA.  EXECUÇÃO  DEFINITIVA  DA  PENA.
ART.  117  DA  LEP  .  REGIME  SEMIABERTO.  HC  COLETIVO  N.
143.641/SP DO STF . INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. PRESENÇA
DOS  REQUISITOS  LEGAIS.  FLAGRANTE  ILEGALIDADE
CONFIGURADA.  AGRAVO  REGIMENTAL  PROVIDO  .  ORDEM
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CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  1.  Por  razões  humanitárias  e  para
proteção  integral  da  criança,  é  cabível  a  concessão  de  prisão
domiciliar a genitoras de menores de até 12 anos incompletos, nos
termos do art. 318, V, do CPP, desde que (a) não se trate de crime
cometido  com  violência  ou  grave  ameaça,  (b)  não  tenha  sido
praticado  contra  os  próprios  filhos  e  (c)  não  esteja  presente
situação excepcional a contraindicar a medida . 2. Conforme art.
318, V, do CPP, a concessão de prisão domiciliar às genitoras de
menores  de  até  12  anos  incompletos  não  está  condicionada  à
comprovação da imprescindibilidade dos cuidados maternos, que é
legalmente presumida. 3 . É possível a extensão do benefício de
prisão-albergue domiciliar  às  sentenciadas gestantes  e  mães de
menores  de  até  12  anos,  ainda  que  em  regime  semiaberto  ou
fechado, nos termos dos arts. 318, V, do CPP e 117, III, da LEP,
desde  que  presentes  os  requisitos  legais.  4.  Agravo  regimental
provido para conceder a ordem de ofício .

(STJ  -  AgRg  no  HC:  731648  SC  2022/0085529-1, Data  de
Julgamento:  07/06/2022, T5  -  QUINTA  TURMA,  Data  de
Publicação: DJe 23/06/2022)

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
EXECUÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DE 9 ANOS DE
RECLUSÃO.  REGIME INICIAL FECHADO.  CONDENAÇÃO PELA
PRÁTICA DOS CRIMES DE TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO
PARA  O  TRÁFICO.  PRETENSÃO  DE  CONCESSÃO  DE  PRISÃO
DOMICILIAR.  PACIENTE  GENITORA  DE  CRIANÇAS  DE  6  E  2
ANOS  DE  IDADE.  POSSIBILIDADE.  CARACTERIZADA
INEFICIÊNCIA  ESTATAL  EM  DISPONIBILIZAR  VAGA  À
RECORRENTE EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL PRÓPRIO E
ADEQUADO  À  SUA  CONDIÇÃO  PESSOAL,  DOTADOS  DE
ASSISTÊNCIA MÉDICA PRÉ-NATAL E PÓS-PARTO, BERÇÁRIOS E
CRECHES.  ARTS.  82,  §  1º,  E  83,  §  2º,  DA  LEP.  PRESÍDIO
FEMININO  MAIS  PRÓXIMOS  DISTANTE  230  KM  DA
RESIDÊNCIA.  CONVIVÊNCIA  E  AMAMENTAÇÃO
IMPOSSIBILITADA.  PROTEÇÃO  INTEGRAL  À  CRIANÇA.
PRIORIDADE. HC COLETIVO STF N. 143.641/SP. PRECEDENTES
DO  STJ.  LIMINAR  DEFERIDA.  PARECER  MINISTERIAL  PELA
CONCESSÃO DA ORDEM,  EM MENOR EXTENSÃO,  A  FIM DE
QUE  A  CORTE  DE  JUSTIÇA  SEJA  INSTADA  A  EXAMINAR  O
MÉRITO  DO  WRIT  IMPETRADO  NAQUELA  INSTÂNCIA  NO
TOCANTE  À  TESE  ALEGADA  NA  INICIAL  DA  AÇÃO
MANDAMENTAL.  ILEGALIDADE  MANIFESTA  EVIDENCIADA.
RECURSO PROVIDO. 1. A Suprema Corte, no julgamento do HC
Coletivo  n.  143.641/SP, concedeu  a  ordem  para  determinar  a
substituição da prisão preventiva pela domiciliar [...] de todas as
mulheres  presas,  gestantes,  puérperas  ou  mães  de  crianças  e
deficientes, [...] excetuados os casos de crimes praticados por elas
mediante violência ou grave ameaça, contra seus descendentes ou,
ainda,  em  situações  excepcionalíssimas,  as  quais  deverão  ser
devidamente fundamentadas (HC n.  143.641/SP, Ministro Ricardo
Lewandowski,  Segunda  Turma  do  STF,  DJe  9/10/2018).
Precedentes do STJ no mesmo sentido. 2. Ademais, o CPP (com as
alterações promovidas pela Lei nº 13.769/2018) passou a prever a
substituição  da  prisão  preventiva  por  domiciliar  à  mulher
gestante,  mãe  ou  responsável  por  crianças  ou  pessoas  com
deficiência, desde que não tenha cometido crime com violência ou
grave ameaça e o delito não tenha sido cometido o crime contra
seu filho ou dependente, facultando, ainda, a aplicação de medidas
cautelares (arts. 318-A e 318-B do CPP). 3. No entanto, a execução
de condenação definitiva em prisão domiciliar, em regra, somente
é admitida ao reeducando do regime  aberto, desde que seja maior
de 70 anos, portador de doença grave, ou mulher gestante ou mãe
de menor ou deficiente físico ou mental (art. 117 da LEP). Porém,
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excepcionalmente, se admite a concessão do benefício às presas
dos regimes fechado e semiaberto quando verificado pelo juízo da
execução penal, no caso concreto – em juízo de ponderação entre
o  direito  à  segurança  pública  e  a  aplicação  dos  princípios  da
proteção integral da criança e da pessoa com deficiência –, que tal
medida seja proporcional, adequada e necessária e que a presença
da mãe seja imprescindível para os cuidados da criança ou pessoa
com deficiência, salvo se a periculosidade e as condições pessoais
da reeducanda indiquem que o benefício não atenda os melhores
interesses da criança ou pessoa com deficiência. 4. Outrossim, a
jurisprudência  desta  Corte  tem se  orientado no sentido  de  que
deve  ser  dada  uma  interpretação  extensiva  tanto  ao  julgado
proferido  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  Habeas  Corpus
coletivo n. 143.641, que somente tratava de prisão preventiva de
mulheres gestantes ou mães de crianças de até 12 anos, quanto ao
art. 318-A do Código de Processo Penal, para autorizar também a
concessão de prisão domiciliar às rés em execução provisória ou
definitiva da pena, ainda que em regime fechado (Rcl n. 40.676/SP,
Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Terceira  Seção,  DJe  1º/
12/2020).  5.  Essa  possibilidade,  concessão  de  prisão  domiciliar
regulada  no  art.  117  da  LEP,  em  qualquer  momento  do
cumprimento da pena, ainda que em regime fechado, desde que
excepcionalidade do caso concreto imponha, tem sido reconhecida
por  esta  Corte  Superior.  Precedentes  das  Turmas  da  Terceira
Seção. 6. Também a Suprema Corte tem admitido, em situações
absolutamente excepcionais,  a  concessão de prisão domiciliar  a
regimes mais severos de execução penal, a exemplo das ordens
implementadas  nas  hipóteses  em  que  o  condenado  estiver
acometido  de  doença grave,  a  demandar  tratamento  específico,
incompatível com o cárcere ou impassível de ser oferecido pelo
Estado  (AgR  na  AP  n.  996,  Ministro  Edson  Fachin,  Segunda
Turma, DJe 29/9/2020). 7. In casu, verifica-se que a recorrente se
enquadra nos termos definidos no HC Coletivo n. 143.641/SP, isto
é, mulher em vias de ser presa, mãe de criança de 6 e 2 anos de
idade  (fl.  20),  não  sendo  caso  de  crimes  praticados  por  ela
mediante violência ou grave ameaça contra seus descendentes. 8.
Outrossim,  também,  caracterizada  a  ineficiência  estatal  em
disponibilizar  vaga  à  recorrente  em  estabelecimento  prisional
próprio e adequado à sua condição pessoal, dotados de assistência
médica pré-natal e pós-parto, berçários e creches para seus filhos
(arts.  82,  §  1º,  e  83,  §  2º,  da  LEP),  especialmente,  porque  o
presídio  com  capacidade  para  presas  do  sexo  Feminino  mais
próximo  da  residência  da  Paciente  fica  localizado
aproximadamente 230 km de distância, fato que impossibilitaria o
contato  da  Paciente  para  amamentação  e  demais  cuidados  ao
recém-nascido (fl.  208).    9.  Recurso em habeas corpus provido,
confirmando-se  a  liminar,  para  permitir  que  a  recorrente  possa
cumprir pena em regime domiciliar, com monitoração eletrônica,
sem prejuízo da fixação de outras medidas cautelares, a critério do
Juízo a quo, a serem implementadas pelo Juízo da Execução penal
competente,  referente à condenação proferida na Ação Penal n.
0034937-03.2017.8.13.0487  da  2ª  Vara  Cível,  Criminal  e  da
Infância e da Juventude da comarca de Pedra Azul/MG.

(STJ - RHC Nº 145.931 - MG, Data de Julgamento:  09/03/2022,
3ª Seção, Rel.  Ministro Sebastião Reis Júnior)

A  imprescindibilidade  dos  cuidados  maternos,  para  crianças  de
tenra idade, é presumida, e somente pode ser afastada diante de provas
robustas em sentido contrário, o que não se verifica no caso dos autos.

É incontroverso nos autos que: a paciente é mãe de duas crianças:
uma recém-nascida, nascida enquanto a mãe já estava presa, e outra de 5

Documento eletrônico VDA57581841 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 11/06/2026 15:30:30
Código de Controle do Documento: 42c1092c-6e15-40f4-8377-1987abcae33e



anos;  o  pai  das crianças também está preso em regime fechado;  não há
familiares  identificados  nos  autos  que  estejam  exercendo  a  guarda  das
crianças.

O que consta dos autos é que o menino de 5 anos encontra-se sob
guarda informal,  sem vínculo  legal,  morando “de favor”  com pessoa não
identificada, fora da família, correndo risco de acolhimento institucional.

A unidade prisional dispõe de estrutura formal adequada, mas não
substitui o cuidado individual, emocional e afetivo da figura materna.

A  sentença  menciona  que  a  mãe  participava  do  tráfico  com  o
companheiro, e que o filho teria estado no ambiente onde havia tráfico, mas
não há prova de que o filho tenha sido diretamente envolvido, tampouco de
que haja ambiente criminoso persistente no lar atual, especialmente porque
ambos os pais estão presos.

O argumento de que o filho é “vítima secundária” do tráfico não
encontra  amparo  probatório  suficiente  nos  autos.  A  mera  convivência
doméstica  com os  genitores  envolvidos  em ilícitos,  sem comprovação  de
envolvimento direto da criança ou de risco concreto,  não pode servir  de
fundamento absoluto para negar direitos fundamentais à proteção materna.

É relevante observar que a atuação da paciente no tráfico ocorria
sob clara co-participação e liderança do companheiro, também preso, em
contexto que a doutrina reconhece como de vulnerabilidade de gênero e
coação  estrutural,  fenômeno identificado em diversas  decisões  e  estudos
sobre mulheres no sistema prisional.

Ademais, não se trata aqui de retorno da criança ao ambiente onde
havia tráfico, mas de reconhecer que o Estado não provou onde e com quem
estão as crianças, e tampouco garantiu proteção alternativa concreta, como
é seu dever constitucional.

A mãe é, neste caso, a pessoa identificada com vínculo afetivo e
jurídico  com  as  crianças.  A  negativa  do  pedido,  diante  da  ausência  de
alternativa  institucional  válida  e  da  clara  fragilidade  da  situação  das
crianças,  viola  o  princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  o  melhor
interesse da criança.

Não  se  pode  admitir  que  a  execução  penal  seja  insensível  ao
abandono de uma criança de 5 anos de idade, sob o risco de acolhimento
estatal, especialmente sem prova de que os cuidados maternos lhe sejam
prejudiciais.

Diante  do  exposto,  voto  pela  CONCESSÃO  DA  ORDEM,  para
determinar  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por  prisão
domiciliar  à  paciente  Andressa  Domingos  Felício,  até  que  se  possa
assegurar, por meio de prova concreta, a adequada guarda e bem-estar das
crianças,  podendo  ser  imposta  monitoração  eletrônica,  se  o  juízo  da
execução entender necessário.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0458162-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.054.018 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00201488020258260996  15005445420228260482  201488020258260996  
23331257520258260000

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDRESSA DOMINGOS FELICIO (PRESO)
ADVOGADOS : VICTOR HUGO ANUVALE RODRIGUES  - SP331639

 EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR  - SP461409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

SUSTENTAÇÃO ORAL

PRESENTE NA VIDEOCONFERÊNCIA: DR. EDE DONIZETI DA SILVA JUNIOR 
(P/AGRAVANTE)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, concedeu a ordem, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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